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MKNSAfíEM tV.Qi 

ESTADO DO CEARA 
KOi3;;;í:;tJOfCiÁRro 

TRIBínsVlL DE JUSTIÇA 
GABINETE PRESIDÊNCIA 

<fc 9 dc ^ W t m j í O de 2010. 

AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
r \ LEITURA NO EXPEDIEF TE 

^ i o / o^- / w 

m 
i epu tado Domingo* 

P p g ^ l à h N T'B s 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Autista 
O.ii-. ÍA^islativí., o as-.ííJto Projcio de Lei qae ''Aliera :is Leis rr 12.483. du 3 de acosto 
dc \'v95,i n". i 3.956, de 13 dc agosto de 2007, ;> dá outras provKitiicMs". 

O projeto tem por linalidadc alicra; <! estrutura úfgRuwcuwn UI.J 
Pc-Jyr iufi-uiií'^). nara nela inseiir a ''\s::essori;-. Instiiuuiuiial". com S-.L-I rtvxcíiva 
C3::-i-.iUia. e promover a estruturação da Consulturia Jurídica, íidcq-^i^lo oster oryji*' : 

dcPiais de igual simetria que integram a Crgaí-ixa^v Ad:i"iis;i-.iva dt- ri.-:-;:-" 
l;i"i-:í-uio. 

Opoiíuno rrgisrrar que o Poder Judiciário, imbuído i-i «Jitricito 
de coir.crir î -a-nr ênfase c relevo ao dcsenvoW'merto institudoii-̂ í. ."rs Z~-ÁI 2-j'j.: 
lln i , :r ,i í:a'i, no sentido de promn\'er e incentivar, além dos sei::» pares, a todo;; us (úe 
iir.'::!:^i:i tsie Poder, piopõe a criação em sua cstrutuni, da Assessona Institu.. v.xai, 
órrãi» com cqui^-ilênc.a tlt Secretaria, integrando o Gabinete da Prís .̂-tinci?.. «.om 
c(-iiijíetên:ia para promover a edituiaçào grática dc obrjii jurídicas o l-.tOT.nfiç, -evistns 
e aíi;;s, impressão do Diário da Justiça do Esíav.-» do Ceará e. aind;\ txw. i 
rcspjjísa^ilidadí dc preservar L-S docur/ienío^ históricos do Poder Judioh-io e 
í-pcracio.ializar o Centro Cultural "Clóvis tteviíaqua", este integrado pelo Mavs î̂ i" : 
Museu do Tribuna] ;lc Justiça do Hstado do Ceará. 

Excelentíssimo Senhor 
Depufadi. DOIVLJNCOS GOMÊ;> AG(.7AR FILHO 
•VcsMcnk; da ns^unihlcia Leg^tativa do Estado do Ceará 

NKS' • 



Cuida o projeto, tambéi», de promover a estruturação 
administrativa da Consultoria Jurídica, órgão com equivalência de Secretarja^ 4^ 
integrando o Gabinete da Presidência, porém sem contar, até a apresentação d 
projeto, com qualquer departamento, divisão ou serviço, embora comporte sob a 
responsabilidade as Distribuições dos Recursos Extraordinário e Especial, 
Suspensões de Liminares, a:; Ix-isòos dc Convénios e Contratos Administrativos, é 
Comissão Permanente de Licitações du Poder Judiciário, além do Serviço dé 
Precatórios. 

Para o funcionamento dos órfãos criado e estruturado neste projeto, 
se fazem necessários cargos de provimento em comissão, medida que se efetiva com a 
proposta dc criação de seis deles. 

Finalmente, impõe-se esclarecer que com a necessária criação dos 
cargos desta nova estrutura administrativa, importa um impacto financeiro anual na 
ordem de RS 383.W)8,77 (trezentos e oitenta e três mil, oitocentos c oito reais e setenta e 
sete centavos), valor suportado pelos limites estabelecidos na LRK para o Poder 
Judiciário. 

Saliente-se que a proposição ora apresentada íbi devidamente 
submetida ao Tribunal Pleno, em sua sessão ordinária n" 04/2010, cie 28 de janeiro dc 
2010, que decidiu, por unanimidade, polo envie da pertinente mensagem à Assemoléia 
Legislativa para apreciação e aprovação. 

Pelos motivos ora apresentados, espero o acolhimenvo du pnfs^ru; 
Pròjeto de Lei pelos ilustres meiv.bros dessa Augusta Casa Legislativa e apre înro a 
Vossa rxctílOncia c aos seus eminentes Pares, protestos dc elevado apn;ço e distir^iil-h 
consideração 

Desembargador ERNÂNI BARREIRA PORTO 
Presidente do Tribunal de Justiçado Estado do Ceará 



irSTAUO DO CEARÁ 
rODERJUDICTÃRíO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI 

Altera as Leis n0s. 12.483, de 3 dc agosto de 199S, 
e 13.956, de 13 de agosto de 2007, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Au. i 0 O inciso IV do art. 3o da Lei n" 12.483, dc 3 de agosto do 1995, 
passa L ter a seguinte redaçào: 

"/Irt. 3". 

JV ORGAOS 
GERENCIAMENTO: 

SUPERIORES DE DIREÇÃO E 

2. Gabinete da Presidência do Tribumil de Justiça do Est^j i dc 
Ceará, com unidades de assistência e assessoramento rncdw ao 
Chefe do Poder judiciário e a seus Membros; 
2.1 Consultoria Jurídica: 

2.1.1. Departamento de Execução c Ccr.inlc Processual: 
2.1.1.1 Divisão de Distribuição e í :rt-?le de Feitos: 
2.1.1.2. Pivisão Central de Contrates c Convénios 
2.1.1.3. Serviço de Precatórios. 

2.2 Assessoria Especial; 
2.3 Assessoria de Comunicação do Poder Judiciário; 
2.4 Chefe da Assessoria de Cerimonial 

!4.1 Assessoria de Cerimoniai; 
2.5 AssessorInstitucional: 

2.5.1 Editor; 
2.5.1.} Departamento Editorial Gráfico; 
2. >.! .2 Departamento de Gesípo de Documentes. 

2.5.1.2.1 Divisão de Biblioteca; 
2.5.1.2.2 Divisão dc (.•en-nciamjnto Elrmó iivti 

dc Documentos. 

2.5.2. Conselho EditoriaUNR) 

Arl . 2" A Consulíoiiii jurídica, órgão técnico jurídico \inculado 
diretamente à Presidência do Tribunal dc Justiça, é composta pdo Departamento dc 
Execução e Controle Processual, peia Divisão de Distribuição c Controle de Feitos, 
pela Divisão Central de Contratos e Convénio-, e peio Serviço tic Precatórios, com us 
seguintes competências: 



I — ao Coosultor Jurídico compre: 
a) assessorar o Presidem do Tribunas assistindo-o na solução 

problemas jurídicosc^asrclaçõ^ 
b ĉoo ênar as Acessórias nas ^e^judioialcadmin^ 

pela unilbmudade possível dos pareceres o soluções encaminhados à Presidên 
promovendo, quanto aos processos nào contcnciosos,arevisão dos estudoŝ  

c^responder^Ao^ultascmmat^ 
assim como da Secretaria Geral, e, quando autorizadas, de outros setores da 
Administração doTribunal; 

d) requisitar aos setores administrativos do Tribunal, em diligência, 
informações, subsidioseprovidênciasnecessáriasãsolução de casos ou feitos sob seu 
exame ou condução; 

examinar previamente processos de aposentadoria e pensões, 
benefícios,isençõeseoutros,relativosapessoal,contratoselicitações, bem como os 
relativosaatos de que possa resultar despesa paraainstituíção; 

^ sugerir medidasnecessánas à soluçãodeproblemasesituaçõesde 
interesse do Poder Judiciário,erclativamenteàlegalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidadeeeficíência dos seus atos de Administração; 

g) chefiar o pessoal lotado na Consultoria Jurídica ou Assessorias, 
dirígir^lheosser^iço^resgu^rdaropatrimôniopúblicoaestes^ 
cumprimento, pelo setor,das suas finalidades técnicas; 

ĥ  exercer outras atividades correlatas. tendentcsàm^hoBi^ dos serviço 
caobom desempcnhodaCons^toria Jurídica.quedev^áperseguiroprincípiodo 
p̂ azo razoável no f̂ uxo dos processos em que liincione. 

H — ao Departamento de Lxec^çàoeControleProce^sualcompete 
desenvolver as atividades dc organização, direção e o co t̂roio dos processas 
eneamínhadosàConsultoríaJurídica.aadministraçãodos recursos humanos lotados na 
Consultoria Jurídica, o gerenciamento do p^oal terceirizado e dos estagiários, o 
desenvolvimento das funções administrativas relativas a elabor^o dc relatórios, 
prestar informações às partes: 

HI — à Divisaode Distribuição eControledeFeitos competeo 
controle de todos os processos encaminhadosàConsultoria Jurídica, preparando-ose 
distríb^indo os aos Assessores; controlar a movimentação dos feitos; elaborar 
expedientes relativos aos processos.prê tar informações às partes, elaborar relatórí 
oficio^edesenvolver outras atividades correlatas; 

I^àDivisão Central de Co^tr^toseConvêmos compele estabelecer, 
em consonância com as dirctrízesfixadas pela Aoministraçãosuperíor, as cot̂ díçõe 
contratuais prévias, de mteressedoTríbunal de Justiça^aseremincluídaseobser^adas 
nos processos licitatórios; preparar e encaminhar, em tempo hábil a comissão de 
Licitação doTríbunal de Justiça as minutas de contratosaseremî rmados de acordo 
comoarí 40 da Lei n̂  8.000/93; elaborar as versões finais dos contra^os^ucon^êraosa 
serem armados pela Administração Superior doTribunal de Justiça; acompanharem 
conjurto com as unidades executoras.ocumprimento da execuçàocaobservància das 
obrigações previstas nas clausulas e condições de todos os contratos ou convénios 
celebrados, para efeito de enquadramento das solicitações de pagarnentoeemissão das 
notas de empenhópertinentes; emitir, mensalmente, equando solicitado, relatórios 
sobre o acompanhamento dos contratos e convénios celebrados, devidamente 
analisados,comapreciaçãoconciusivasobredesviosouirregidaridades,seforocaso; 
providenciarapublicação no diário da Justiça, observados os prados legais dos extratos 
doscontratoseconvênioscelebrados. ercspectivosaditivos^alimentarosi^temade 
controledecontratoseconvêniosdo Tribunal deContasdo Estadodo Ceâ á com 
informações ao Tribunal de Justiça, regisirar e controlar a vigência de convénios. 



concraios por meio co sistema ae contraio oe cor.iroie ae contratos e convénios ao 
Tribunal de Justiça. 

V-ao Sen/iço dc Picjatórios compete desenvolver todos 
procedimentos necessários ao controle do irâmiíc Jc precatórios, desde a sua autuaç 
até seu integral cumprimento, informar quanio aos incidentes processuais relativo 
precatórios, petições que lhes digam respeito, Íiiclus:ve pedidos de intervenção, agra' 
regimentais, mandados de segurança, reclamações constitucionais e correicioná 
prestar informações e atender as partes sobre contas nos processos; apresenta 
mensalmente estatística dos precaióvios recebidos e respectivos encaminhamentos e 
cumprimentos; elaborar cálculos aritméticos que se fizerem necessários solire quaisquer 
direitos e obrigações, referentes aos processos que tramitam no Tnbunal de Justiça e 
que são originários das comarcas do interior uo Estado; cumprir* qualquer outra 
determinação judicial relativa a precatório. 

Art. 3o A Assessoria Institucional, unidade de assessoramento diretamente 
vinculada à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceaiá. será dirigida por um 
Assessor Institucional, a quem fica atribuído, para todos os efeitos legais, o status de 
Secretário, nomeado para cargo de provimento em comissão, símbolo DGS-2, pelo 
Chefe do Poder Judiciário, dcníie profissionais graduados cm curso superior de duração 
plena. 

§ 1° A Assessoria Institucional será composta pelo Assessor Institucional, a 
quem compete as funções de Edirnr, pelo Conselho Editorial, pelo Departamento 
Editorial e Gráfico, e pelo Departamento de Gestão de Documenios, tendo por 
finalidade o desenvolvimento das ações institucionais voltadas para os clevadop 
interesses do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no quo pertino à pesquisa, 
elaboração, revisão, seleção, editoração de obras jurídicas, bem" como a guarda do 
acervo da biblioteca, mediante critérios técnicos, em especial daquelas que apresentam 
relevante valor histórico e cultural para o Poder Judiciário do Estado "do Ceara.pela 
viabilização, preservação.e operacionalização do Centro Cultural "Clóvis Bevil.iqiur, 
este integrado pelo seu Mausoléu e Museu do Tribunal dc Justiça do Estado do Ceará, 
fespbnsabilizando-se, também, através do Departamento Editorial e. Gráfico, oela 
Editoração, edição gráfica e impressão de obras jurídicas e literárias, revistas e afins, e 
pela edição e impressão do Diário da Justiça Estadua.. 

§ 2o A formação de Conselho Editorial será disciplinada mediante 
Resolução do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

... Art. 4o Ficam alterados o art. 12-C e o art. 12-F da Le: n0 12.483, de 3 de 
agosto dc 1995, nas redações dadas pela Lei n0 13.956. de t3 dc agosto de 2007, 
passando a ter as seguintes redações. 

"Art. 12-C. 
(...) 

III- a administração dos serviços de arquivo, cla;sifícação, catalogação, 
formulação e expedição de n(ircia> ĉrai» sobre arquivamentos eletrônicos, 
reprodução e guarda de documentos de interesse administrativo do Poder 
.Tudiciário; 
(...) 
§2° In logra a Secretaria de Tecnologia da Informação: 
" I — O Departamento de Informática." (NR) 

"Art. 12-F. O Departamento de Gestão de Documentos é unidade administrativa 
da Assessoria Institucional que tem por finalidade desenvolver as atividades de 
impressão, documentação e dc biblioteca, no âmbito do Poder Judiciário. 
(...) 
§2° As atribuições do Departamento de Gestão de documentos serão e\erefdas por 
suas unidades administrativas: 



i —ui visa o ae monoicca: 
(...) 
II — Divisão de Gerenciamento Klctrônico de Documentos: 
a)"exccutar tarefas dr classificação, catalogação, reprodução, impressão, gravação^ 
eletrônica e guarda, em meio digital, dox documentos de interesse jurídici/je 
histórico do Poder .ludiciáriu". (NR) - ^ 

Art.5 0 Fica alterado o art 8° da Lei n" 13.956, de 13 de agosto de 2008, ri 
redaçào dada pelo art. 11 da '.ci n0 14.31!, de 20 de março de 2009, com a seguinte 
redação: 

"Arl. 8" Ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio compele desenvolver a 
programação, a execução e o controle das atividades de reprodução dos trabalhos 
das Câmaras Reunidas c Isoladas, c do Tribunal Pleno; organização e pesquisa de 
jurisprudência, preparado de dados estatísticos serviço de cálculos judiciais e 
serviço de protocolo geral. 
§1° O Departamento de Serviços Judiciário de apoio tem a seguinte estrutura: 
I — serviço de estatística e jurisprudência; 
II — serviço de cálculo judiciais; 
III — serviço de protocolo geral. 
§2" Compete, ainda, ao Departamento dc Serviços Judiciários de Apoio: 
a) prestar informações sobre contas nos processos; 
b) elaborar os cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer 
direitos e obrigações referentes aos processos que tramitam no TWbunal de Justiça e 
que são originários das Comarcas do interior do Estado; 
c) cumprir qualquer outra determinação judicial; 
d) operacionalizar as atividades de protocolo concernentes ao recebimento, à 
triagem, ao registro sequencial, ao fornecimento de comprovantes, à movimentação 
e entrega de Hoeumentt» e de correspondências, incluídos os processos judiciais, no 
âmbito do Poder Judiciário; 
e) operar o sistema informatizado de protocolo; 
0"executar outras atribuições correlatas." (NR) 

ftfsa, 

Fb.N0. 

Art.6 0 Ficam criados no Quadro lí! Poder Judiciário os seguintes cargos do 
provimento cm comissão: 

I - 01 (um) cargo de direção e gerenciamento superior de Aasessor 
Institucional, simbologia DGS-2: 

I I - 01 (um) cargo de direção de nível superior de Chefe da Assessoria 
de Cerimonial, simbologia DNS-l; 

I I I - 02 (i\r.i<) cargos de direção e assessoram Ui to superior, simbologia 
DAS-1, denominados Diretor de. Departamento Rditonal e Gráfico e Diretor de 
Departamento de Execução c Controle Processual, destinado ,̂ respectivamente à 
Assessoria Institucional e à Consultoria Jurídica; 

IV - 02 (dois) cargos de direção c assessoramento superior de Diretor 
dc Divisão, símbolos DAS-2. destinados à estrutura da Consultoria Jurídica; 

§ I o Fica tivinsfcrido da Secretaria de Tecnologia da Infonnação para a 
Assessoria institucional, um cargo de direção e assessoramento superior simbologia 
DAS-1 de Diretor do Departamento dc Gestão dc Documentos, c dou cargos de direção 
e assessoramento superior dc Diretor do Divisão, simbologias DAS-2. 

§ 2o Fica transferido do Serviço de Apoio Administrativo da 
Secretaria Judiciária para a estrutura da Consultoria Jurídica estabelecida nesta Lei, um 
cargo de direção e asses*-;n<uento superior de Chefe de Serviço de Precatórios, 
simbologia DAS-3. 

§ 3" Fica traustormada a simbologia do Cargo de Assessor de 
Cerimonial de DNS-l para DNS-3. 

§ 4 o Compete ay Chefe da Assessoria de Cerimonial, planejai, 
organizar, coordenar c executar 3'iv^dades inerentes ao desenvolvimento c ampliação 
das relações iniem:is e instiLuduitai^ do Tribunal de Justiça, assistindo c Presidente, ás 



| M ^ W O r p K l ^ B l U B ^ v ^ | 

cíemaiK autonaaaes ao inounai c as umaaaes aas secretarias, quánao soncitaao, quanto 
ao protocolo a ser observado nas cerimónias c eventos oficiais e à organização e 
realização de eventos institucionais. 

§ 5o O provimento dos cargos,criados neste artigo dependerão de ato 
formal do Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Çèará. 

§ 6o Fica alterada a Tabela de Cargos Comissionados do Quadro III -
Poder Judiciário, a que sc refere q Anexo li do art. 23 da Lei n0. 13.956, de 13 de 
agosto de 2007- e inciso VIII do art. 16 da Lei n" Í-Ol 1, de 20 de março de 2009, com 
as criações e transferências cstmeiecidas nesta Lei: -» 

Art. 7o Esta Lei entra cm vigor a partir da data de sua publicação. 

Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário, 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERÍODO DE R E F E R Ê N C I A - J a n e r o / 2 0 0 9 a Dezembio/2009 

CRIAÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS 

LRF, Art. 55. inciso I, alínea "a" - Anexo I RS 1 .CO 

D E S P E S A C O M P E S S O A L 
Dv í^s -a* ! E x f f u l ades 

(.íancrio/09 a i>czcfr.nro»0!> -
3" Quadi im.) 

Hs t inia t iva De&ptau 

Proposta (Exerc íc io 2 0 1 0 ) * 

l i s l imat iva Despesa 

Proposta (Exerc íc io 2 0 1 1 ) * 

Est imat iva Despesa \ 

Proposta (Exerc íc io 2 0 1 2 ) * ' 

DliSPESA BRUTA COM PESSOAL(I) 463.400.164,00 544.018.332.15 592.437.579.98 616.393.604,52 j 

Pessoal Ative 302.624.875,00 369 4 2 i . / 5 4 / 9 402.268.050.2P. 412.C 13.301.86 ' 

'Cisoal Inativo c Pensionistas 

j Oinrns Dcspr-ns de Pessoal decorrentes de Contratos de 
i I erccinz-içào (Q I ' do art. 18 da LRF) 

107.683.846,00 

j Renasses Previdcnciários ao Regime Próprio da Previdência 
jSocií"^- Coniiibuiyões Palmnais 

759.760,00 

n f SI-tSAS NAO COMP. (tj 1= do an. 19 da I.HF)(:Í) 

•njenização por Dem. e Incentivos à Demissào Voluntária 

Uecorrrn-es dt- Decisão JuJicial 

Despesas de Exercícios Amriiorrs 

híoii^os e Pensionistas com Recursos Vinculados 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE 
APUAÇÂO DO LIMITE - TDP (IN) = (I - II) 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 

52.331.683,00 

(78.307.860,00) 

111.960.575,25 ' 

759.760.42 [ 

61.866.891,69 

121.976.322.83 

797.748.44 

(84.404.698.96) 

L 
(1.S45.63b.O0). 

67.394.9^8.43 , 

(98.413.053.59) 

331.550.80 

R37.635,8C 

70.127.616,00 

(114.440.013.12) 
1 

(76.462.222,00)' (84.404.698.96)| 

383.092.304.00 

.8.371 767.744,00 

459.613.683.19 

8.371.767.744 ÔC 

% do I U I AL DA DESPESA COM PESSOAL P A R A FINS 
DE APLV.CÃO DO L I M I T E - 1DP sobre d líCL ( ' ' ) - : \ \ r .V) \ 
• 100 : 4,60 5.43 

LIMITE MÁXIMO (incisos I. II _ III ú: af ?0 ,1- L R F ) - ! 
<6%> da RCL _ ! 
LIMI fE PRUDENCIAL (parágrafo único dc an. 22 da LRF) • 

<5,70"/o>drt RCL 

50?.306.064.64 502.306.064.6^ 

477.190.761,41 477.190.761,41 

(93 413.053.59) 

494.024.526,39 

8.371.767.744,00 

(114.440.012,12'. 

501.953.592.40 

8.371.737.744,00 
• -H 

50^.306.064,64 

477.190.761,41 , 

' Esiima-iva Receita Corrente,LiqUida 2010/2011/20^2 => SEFAZ (Of. 20/2010 - GAB de 25-*G1/:-"»- "-if.: DezJ2009 Preliminar), 

" Eatimí.tiva da Despesa sem projeçâo de reajuste anur.t, considerando as propostas do incrrnr-.nto de despesa 

c e n ccccoal anteriormente encaminhadas a este Departameto Financeiro; 

* Oespesa com a criação de carpos comisuionadop (Consu^or;') Jurídica): RS 383.80B.77/Ano, correspondente a 0,004% da RCL. 

nelle Barros 
Finanças 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em Í O I /2010 

wdo DR. Sarto 
(sidente da CCJR. 
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Mensagem 0 1 / 2 0 1 0 - T J 

O Exmo. Sr. Desembargador Presi­

dente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEA­

RÁ, através da Mensagem n. 01/2010 apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de Lei que "ALTERA AS LEIS N0.S 

12.483, DE 3 DE AGOSTO DE 1995, E 13.956, DE 13 DE 

AGOSTO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. " 

, O Presidente da Corte de Justiça Estadu­

al encaminhando a proposta assevera que: 
i * , 

"O projeto tem por fina/idade alterar a estrutura organizacional 

do Poder Judiciário, para nela inserir a "Assessoria Institucional", com 

sua respectiva estrutura, e promover a estruturação da Consultoria 

Jurídica, adequando estes órgãos aos demais de igual simetria que 

integram a Organização Administrativa do*Poder Judiciário. 

Oportuno registrar que o Poder Judiciário, imbuído no sentimento 

de conferir maior ênfase e relevo ao desenvolvimento institucional 

das suas ações finalísticas, no sentido de promover e incentivar, além 

dos seus pares, a todos os que integram este Poder, propõe a cria­

ção em sua estrutura, da Assessoria Institucional, órgão com equiva­

lência de Secretaria, integrando b Gabinete da Presidência, comxom-

petência pára promovera editoração gráfica deoõimjurídicas e lite-
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rârias, revistas e afins, a impressão do Diário da Justiça do Estado do 

Ceará et ainda, com a responsabilidade de preservar os documentos 

históricos do Poder Judiciário e operacionalizar o Centro Cultural 

"Clóvis Beviláqua", este integrado pelo Mausoléu e Museu do Tribu­

nal de Justiça do Estado do Ceará. 

Cuida o projeto, também, de promover a estruturação adminis­

trativa da Consultoria Jurídica, órgão com equivalência de Secretaria, 

integrando o Gabinete da Presidência, porém sem contar, até a apre­

sentação deste projeto, com qualquer departamento, divisão ou ser­

viço, embora comporte sob a sua responsabilidade as Distribuições 

dos Recursos Extraordinário e Especial, as Suspensões de Liminares, 

as Divisões de Convénios e Contratos Administrativos, e a Comissão 

Permanente de Licitações do Poder Judiciário, além do Serviço de 

Precatórios. • 

Para o funcionamento dos órgãos criado e estruturado neste pro­

jeto, se fazem necessários cargos de provimento em comissão, medi­

da que se efetiva com a proposta de criação de seis deles. 

Finalmente, impõe-se esclarecer que com a necessária criação 

dos cargos desta nova estrutura administrativa, importa um impacto 

financeiro anual na ordem de R$ 383.808,77 (trezentos e oitenta e 

três mil, oitocentos e oito reais e setenta e sete centavos), valor su­

portado pelos limites estabelecidos na LRF para o Poder Judiciário. 

Saliente-se que a' proposição -ora apresentada foi devidamente 

submetida ao Tribunal Pleno, em sua sessão ordinária n0 04/2010; de 
\ 

28 de janeiro de 2010, que decidiu, por unanimidade/pelo envio da 
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pertinente mensagem à Assembléia Legislativa para apreciação e a-' 

provação." 

O projeto em comento, envolvendo a es­

trutura organizacional do Poder Judiciário, guarda funda­

mento nos arts. 102, I I I , e 108, I, alínea c, da Constituição 

Estadual que reprisa o modelo previsto no art! 96, I I , ti da 

Carta Federal. Dispõem os dispositivos referidos da Carta 

Estadual que: 

Art. 102. Compete privativamente aos Tri­
bunais: ' 

I -
I I 

I I I - organizar suas secretarias e serviços 
auxiliares e dos órgãos administrativos do 
primeiro grau. \ 

Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 

I - propor à Assembléia Legislativa, obser­
vado o disposto nò art. 169 da Constituição 
Federal: 

c) a criação, extinção de cargos e a fixação 
de vencimentos de magistrados do Estado 
dos Juízes de paz, dos serviços auxil iares e 
dos juízes que lhe forem vinculados. 
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' v , O Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de 

Justiça, em sua justificativa, vale ressaltar, esclarece "que 

com a criação dos cargos desta nova estrutura administra­

tiva, importa um impacto financeiro anual na ordem de 

R$383.808,77 (trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e 

oito reais e setenta e sete centavos) valor suportado pe­

los limites estabelecidos na LRF para o Poder Judiciá-

r/o". 

Destarte, a propositura em análise se a-

figura viável do ponto de vista jurídico-constitucional. 

* 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

tíO CEARÁ, em 12 de fevereiro de 2010. 

ir Rosa de Sousj 
Coordenador das Consultorias Técnjcas da 

Procuradoria 
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Oficio n". 620/2010. 
Fortaleza, 24 dc fevereiro de 2010. 

A Sua Excelênciii o Suihor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 
60170.900 I:ortnif.za-í> 

Assunto: Substituirão da planilha do impacto fmaiicoiro da Mensagem n". 01 de 0!> dc fevereiro 
de 20; 0. 

Senhor Presidente, 

No momento tm que cumprimcnlo Vossa Excelência, solicito seja substituída 
a planilha, em anexo, referente ao impacto financeiro anual, da Miragem n0. 01 de 09 de 
fevereiro de 7.010, registado no protocolo sob n0. 235 do dia 09 do corrente mès. 

Atenciosamente. 

Desemba fgadúr ERNANt BTO^ftElliA PORTO 
Presidente do Tribunal da Justiça do Estado do Ceará 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERÍODO DE REFERÊNCIA - Janeiro/2009 a Dezembro/2009 

CRIAÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS CONFORME PLANILHA ANEXA 

LRF, Arí. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo RS 1,00 

DESPESA COM PESSOAL 
Despesas Execu tadas 

(.Iuncrio/09 u Dczcmbro/09-
3" Quudrím.) 

Es l ima l i va Despesa 

Proposta (Exerc íe io 2010 ) * 

Es l ima l i va Despesa 

Proposta (Exerc íc io 201 I ) * 

Est imat iva Despesa 

Proposta (Exerc íe io 2 0 1 2 ) * 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (1) 463.400.164,00 536.782.736.40 579.500.002,92 610.609.994.83 
Pessoal Alivo 302.624.875,00 363.015.856.88 390.808.736,04 407.424.029.76 
Pessoal Inativo e Pensionistas 107.683.846,00 111.966.975,25 121.976.822,83 132.881.550.80 
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 

Tercei rizaçao (§ T d o a n . 18 da LRF) 759.760,00 759.760,42 797.748,44 837.635,86 

Repasses Previdendários ao Regime Próprio da Previdência 
Social - Contribuições Patronais 52.331.683,00 61.040.143.85 65.916.695,60 69.466.778,40 

DESPESAS NAO COMP. (8 l 0 doan . 19 da LRF) (II) (78.307.860,00) (84.404.698,96) (98.413.053,59) (114.440.012,12) 
índenização por Dem. e Incentivos à Demissão Voluntária 

Decorrentes de DecisSo Judicial 

Despesas de Exercícios Anteriores (1.845.638,00) 
[nativos e Pensionistas com Recursos Vinculados (76.462.222,00) (84.404.698,96) (98.413.053,59) (114.440.012,12) 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE 
APUAÇÃO DO LIMITE - TDP ( l l l ) = (I - II) 385.092.304,00 452.378.037,45 481.086.949,33 496.169.982,71 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 8.371.767.744,00 8.938.438.000,00 9.617.759.000,00 10.348.708.684,00 
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS 
DE APUAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V) = ( l l l / IV) 
* 100 4,60 5,06 5,00 4,79 

LIMITE MÁXIMO (incisos 1. II e III do art. 20 da LRF) -
<6%> da RCL 502.306.064,64 536.306.280,00 577.065.540,00 620.922.521,04 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do an. 22 da LRF) -
<5.70%> da RCL 477.190.761,41 509.490.966,00 548.212.263,00 589.876.394,99 

Estimativa Receita Corrente Liquida 2010/2011/2012: +7,6% (Fonte: SEPLAG); 

Estimativa da Despesa com projeçâo de reajuste anual linear de 4,5%; 

Despesa com a criação de cargos comissionados (Consultoria Jurídica): RS 383.808,77/Ano, correspondente a 0,004% da RCL e 

/L^» 
Li ís Eduardoiforj ldne Barros 

Seçretâcio^feFinanças 

12/2010 
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Ofício n0. 396/2010 GAPRE 

Excelentíssuno Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia legislativa do Estado do Ceará 
Asse mbleia Legislativa do Eslado do Ceara 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Bairro: Dionísio Torres 
CEP: 60170-900 - Fortaleza - Ceara 

Fonaleza, 27 de maio de 2010. 

i AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 

mm^rmo 
bepu todo Domingos -F i l ho 

P R E S I D E N T E 

EÍVJENDÁ MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO ATRAVÉS 
DA MENSAGEM N0.01, de C9 de fevereiro de 2010. 

Excelemissimo Senhor Presidente, 

Em Emenda ao Projeto de Lei encaminhado com a Mensagem n". 01 de 09 
dc fevereiro de 2010, que submete a essa Augusta Assembleia Legislativa o Projeto de Lei que 
"Altera as Leis n<t. 12.483, dc 3 de agosto de 1995, e 13.956, de 13 de agosto de 2007, e dá 
outras providência:;", solicito a Vossa Excelência seja alterado o art. 4 o da proposição 
originalmente enviada. 

A Emenda ora proposta modifica o art. 4o do projeto original, para fazer 
inserir o art. 12 da Lei n0. 12.483/95, dentre os demais artigos que neste dispositivo estão 
sendo dadas novas redações, de modo a subordinar à Secretaria de Administração a Creche 
"Felisbela Benvinda Guimarães", sem, contudo, modificar substancialmente, o prujeto 
original. 

Com a modificação ora apresentada, c atendido o disposto nos incisos II c 
III do Art. 4° da lei n0. 12.483, de 03 de agosto de 1995, que submete à posterior apreciação 
do Poder Legislativo os projetos dc Resolução que impliquem na alteração da organização 
administrativa do Puder Judiciário, posto que, com fundamento nesic 'dispositivo lega! foi 
criada a Creche "Felisbela Benvinda Guimaras", mediante a edição dá Resolução n0. 07, de 
05 de agosto óe. 1999 em benerício dps.-iilhoS;énll&d&A*T^nHli)Wit̂ UilUtd^ servidores do 
Poder Judiciário. 

i NO EXPEDIENTE DA^P^SESSAO ORDINÁRIA 
DESPACHO 

{ <J Publique-se e Incluo-se em Ptauta 
( ) Inclua-sc na Ordem do Dia em 
( J. 

) Encaminhe-ae no Gabinete da Presidência 
) Encamlnhe-ac ft Comissão 
) Encamlnhe-se no Autor da Prot 

^ • ± j J 2 á j J í L . ^ U ^ / W r i o 

/ 

)0 

\ 



^ 
^ 

^ ^ ^ B B ^ ^ ^ B B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

% . 

»' 

oY 

EMENDA MODIFICATIVA ao Projeto de Lei encaminhado pela 
MENSAGEM n 0 01, de 09 de fevereiro de 2010. 

"An. 4o Ficam alterados o an. 12 e renumerado o seu §1° para paragrafo único, o an. 12-C e 
0 an.l2-F da Lei n0.12.483, de 3 de agosto de 1995, nas redações dadas pelas Leis n0.13.956, 
de 13 de agosto de 2007 e 14.311, de 20 de março de 2009, passando a ter as seguintes 
redações: 

"An.12 
(...) 
II — a administração de serviços gerais, abrangendo transportes, zeladoria e a Creche Infantil 
"Felisbela Benvinda Guimaraes". 
III -
Paragrafo único. Subordinam-se à Secretaria de Administração os seguintes Departamentos: 
(...)" (NR) 

"An. 12-C 
(...) 

III- a administração dos serviços de arquivo, classificação, catalogação, formulação e 
expedição de normas gerais sobre arquivamentos eletrônicos, reprodução e guarda de 
documentos de interesse administrativo do Poder Judiciário; 
(...) 

§2° Integra a Secretaria de Tecnologia da Informação: 
1 — O Departamento de Informática." (NR) 

"Art. 12-F. O Departamento de Gestão de Documentos é unidade administrativa da 
Assessoria Institucional que tem por finalidade desenvolver as atividades de impressão, 
documentação e de biblioteca, no âmbito do Poder Judiciário. 
(...) 

§2° As atribuições do Departamento de Gestão de documentos serio exercidas por suas 
unidades administrativas: 
I — Divisão de Biblioteca: 
(...) 

II — Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos: 
a) executar tarefas de classificação, catalogação, reprodução, impressão, gravação eletrônica e 
guarda, em meio digital, dos documentos de interesse jurídico e histórico do Poder Judiciário". 
(NR) 

11 
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Impõem-se registrar, que a modificação ora apresentada não implica em 
qualquer alteração a repercussão financeira constante do projeto de lei originalmente 
encaminhado. 

Dada a importância da matéria, solicito o apoio de Vossa Excelência no 
encaminhamento e votação desta proposição em consonância à Mensagem ora emendada, 
esperando contar com a aprovação dos ilustres Deputados. 

Na certeza de que Vossa Excelência adotara as medidas decorrentes do 
presente apelo, renovo protestos de elevado apreço e distinguida consideração, extensivos aos 
seus dignos Pares. 

Desembaigador ERNÂNI BARREIRA PORTO 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceaiá 

1 ^ 
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ASSEMBLEIA 
, LEGISLATIVA 

CEARÁ 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N° 01/10 TJ 

ALTERA AS LEIS N0S. 12483, DE 3 DE AGOSTO DE 
1995, E 13.956, DE 13 DE AGOSTO DE 2007. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° O inciso IV do art. 3o da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a ter a 
seguinte redação: 

" A r t y . _ 
IV - ÓRGÃOS SUPERIORES DE DIREÇÃO E GERENCIAMENTO: 

2. Gabinete da Presidência do Tribuna! de Justiça do Estado do Ceará, com unidades de 
assistência e assessoramento imediatos ao Chefe do Poder Judiciário e a seus Membros; 

- 2.1. Consultoria Jurídica: 
2.1.1. Departamento de Execução e Controle Processual; 
2.1.1.1. Divisão de Distribuição e Controle de Feitos; 
2.1.1.2. Divisão Central de Contratos e Convénios; • 
2.1.13. Serviço de Precatórios; 
2.2. Assessoria Especial; 
23. Assessoria de Comunicação do Poder Judiciário; 
2.4. Chefe da Assessoria de Cerimonial; 
2.4.1. Assessoria de Cerimonial; 
13. Assessoria Institucional: 
25.1. Editor; 
2.5.1.1. Departamento Editorial Gráfico; ' 
2.5.1.2. Departamento de Gestão de Documentos; 
2.5.1.2.1. Divisão de Biblioteca; 
2.5.1.2.2. Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos; 
2.5.2. Conselho Editorial." (NR). 

' A r t 2° A Consultoria Jurídica, órgão técnico-jurídico vinculado diretamente à Presidência 
do Tribunal de Justiça, é composta pelo Departamento de Execução e Controle Processual, pela 
Divisão de Distribuição e Controle de Feitos, pela Divisão Central de Contratos e Convénios, e pelo 
Serviço de Precatórios, com as seguintes competências: 

I - ao Consultor Jurídico compete: 
a) assessorar o Presidente do Tribunal, assistindo-o na solução de problemas jurídicos e 

nas relações institucionais do Poder; 

m oaumutiMX* WCNA. aai • aamo nwsa 
FONE |OMM| MH HOO • MJ KTt JtM 
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b) coordenar as Assessorias nas áreas judicial e administrativa, velando pela uniformidade 
possível dos pareceres e soluções encaminhados à Presidência, promovendo, quanto aos processos não 
contenciosos, a revisão dos estudos; 

c) responder a consultas em matéria jurídica oriundas da Presidência, assim como da 
Secretaria Geral, e, quando autorizadas, de outros setores da Administração do Tribunal; 

d) requisitar aos setores administrativos do Tribunal, em diligência, informações, subsídios 
e providências necessárias à solução de casos ou feitos sob seu exame ou condução; 

e) examinar previamente processos dè aposentadoria e pensões, benefícios, isenções e 
outros, relativos a pessoal, contratos e licitações, bem como os relativos a atos de que possa resultar 
despesa para a instituição; 

0 sugerir medidas necessárias à solução de problemas e situações de interesse do Poder 
Judiciário, e relativamente à legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência dos seus 
atos de Adm ínístração; 

g) chefiar o pessoal lotado na Consultoria Jurídica ou Assessorias, dirigir-lhe os serviços, 
resguardar o patrimônio público a estes afetado e assegurar o cumprimento, pelo setor, das suas 
finalidades técnicas; 

h) exercer outras atividades correlatas, tendentes à melhoria dos serviços e ao bom 
desempenho da Consultoria Jurídica, que deverá perseguir o princípio do prazo razoável no fluxo dos 
processos em que funcione; 

I I - ao Departamento de Execução e Controle Processual compete desenvolver as 
atividades de organização, direção e o controle dos processos encaminhados à Consultoria Jurídica, a 
administração dos recursos humanos lotados na Consultoria Jurídica, o gerenciamento do pessoal 
terceirizado e dos estagiários, o desenvolvimento das funções administrativas relativas a elaboração de 
relatórios, prestar informações às partes; 

DI - à Divisão de Distribuição e Controle de Feitos compete o controle de todos os 
processos encaminhados à Consultoria Jurídica, preparando-os e distríbuindo-os aos Assessores; 
controlar a movimentação dos feitos; elaborar expedientes relativos aos processos, prestar informações 
ás partes, elaborar relatórios, ofícios e desenvolver outras atividades correlatas; 

IV - à Divisão Central de Contratos e Convénios compete estabelecer, em consonância 
com as diretrizes fixadas pela Administração Superior, as condições contratuais prévias, de interesse 
do Tribunal de Justiça, a serem incluídas e observadas nos processos licitatórios; preparar e 
encaminhar, em tempo hábil, à Comissão de Licitação do Tribunal de Justiça as minutas de contratos a 
serem firmados de acordo com o art. 40 da Lei n 0 8.666/93; elaborar as versões finais dos contratos ou 
convénios a serem firmados pela Administração Superior do Tribunal de Justiça; acompanhar, em 
conjunto com as unidades executoras, o cumprimento da execução e a observância das obrigações 
previstas nas cláusulas e condições de todos os contratos ou convénios celebrados, para efeito de 
enquadramento das Solicitações de pagamento e emissão das notas de empenho pertinentes; emitir, 
mensalmente, e quando solicitado, relatórios sobre o acompanhamento dos contratos e convénios 

, celebrados, devidamente analisados, com apreciação conclusiva sobre desvios ou irregularidades, se 
for o caso; providenciar a publicação no Diário da Justiça, observados os prazos legais, dos extratos 
dos contratos e convénios celebrados, e respectivos aditivos, alimentar o sistema de controle de 
contratos e convénios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará com informações ao Tribunal de 
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Justiça, registrar e controlar a vigência de convénios, contratos por meio do sistema de contrato de 
controle de contratos e convénios do Tribunal de Justiça; 

V -ao Serviço de Precatórios compete desenvolver todos os procedimentos necessários ao 
controle do trâmite de precatórios, desde a sua autuação até seu integral cumprimento; informar quanto 
aos incidentes processuais relativos a precatórios, petições que lhes digam respeito, inclusive pedidos 
de intervenção, agravos regimentais, mandados de segurança, reclamações. constitucionais e 
correictonais, prestar informações e atender as partes sobre contas nos processos; apresentar 
mensalmente estatística dos precatórios recebidos e respectivos encaminhamentos e cumprimentos; 
elaborar cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer direitos e obrigações, 
referentes aos processos que tramitam no Tribunal de Justiça e que são originários das comarcas do 
interior do Estado; cumprir qualquer outra determinação judicial relativa a precatório. 

Art. 3° A Assessoria Institucional, unidade de assessoramento díretamente vinculada â 
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, será dirigida por um Assessor Institucional, a 
quem fica atribuído, para todos os efeitos legais, o status de Secretário, nomeado para cargo de 
provimento em comissão, símbolo DGS-2, pelo Chefe do Poder Judiciário, dentre profissionais 
graduados em curso superior de duração plena. 

§ 1° A Assessoria Institucional será composta pelo Assessor Institucional, a quem compete 
as funções de Editor, pelo Conselho Editorial, pelo Departamento Editorial e Gráfico, e pelo 
Departamento de Gestão de Documentos, tendo por finalidade o desenvolvimento das ações 
institucionais voltadas para os elevados interesses do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no que 
pertine à pesquisa, elaboração, revisão, seleção, editoração de obras jurídicas, bem como a guarda do 
acervo da biblioteca, mediante critérios técnicos, em especial daquelas que apresentam relevante valor 
histórico e cultural para o Poder Judiciário do Estado do Ceará, pela viabilização, preservação e 
operacionalização do Centro Cultural Clóvis Beviláqua, este integrado pelo seu Mausoléu e Museu do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, responsabilizando-se, também, através do Departamento 
Editorial e Gráfico, pela Editoração, edição gráfica e impressão de obras jurídicas e literárias, revistas 
e afins, e pela edição e impressão do Diário da Justiça Estadual. 

§ 2° A formação de Conselho Editorial será disciplinada mediante Resolução do Pleno do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Art. 4 o Ficam alterados o art. 12 e renumerado o seu § I o para parágrafo único, o art. 12-C 
e o art. 12-F da Lei n 0 12.483, de 3 de agosto de 1995, nas redações dadas pelas Lei n°s. 13.956, de 13 
de agosto de 2007 e 14.311, de 20 de março de 2009, passando a ter as seguintes redações: 

H ArL12 . r . 
I l - a administração de serviços gerais, abrangendo transportes, zeladoria e a Creche 

Infantil Felisbela Benvinda Guimarães; 
I I I - ... 
Parágrafo único. Subordinam-se à Secretaria de Administração os seguintes 

Departamentos: 

Art. 12-C.... 
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m - a administração dos serviços de arquivo, classificação, catalogação, formulação e 
expedição de normas gerais sobre arquivamentos eletrônicos, reprodução e guarda de documentos de 
interesse administrativo do Poder Judiciário; 

§2° Integra a Secretaria de Tecnologia da Informação: 
I - o Departamento de Informática. 

Art. 12-F. O Departamento de Gestão de Documentos é unidade administrativa da 
Assessoria Institucional que tem por finalidade desenvolver as atividades de impressão, documentação 
e de biblioteca, no âmbito do Poder Judiciário. 

§2° As atribuições do Departamento de Gestão de Documentos serão exercidas por suas 
unidades administrativas: 

f- Divisão de Biblioteca: 

II - Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos: 
a) executar tarefas de classificação, catalogação, reprodução, impressão, gravação 

eletrônica e guarda, em meio digital, dos documentos' de interesse jurídico e histórico do Poder 
Judiciário". (NR). 

Art. 5° Fica alterado o arL 8° da Lei n0 13.956, de 13 de agosto de 2008, na redação dada 
pelo art. 11 da Lei n"* 14.311, de 20 de março de 2009, com a seguinte redação: 

uArt. 8° Ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio compete desenvolver a 
programação, a execução e o controle das atividades de reprodução dos trabalhos das Câmaras 
Reunidas e Isoladas, e do Tribunal Pleno; organização e pesquisa de jurisprudência, preparado de 
dados estatísticos serviço de cálculos judiciais e serviço de protocolo geral. 

§1° O Departamento de Serviços Judiciário de apoio tem a seguinte estrutura: 
I -serviço de estatística e jurisprudência; ' 
II - serviço de cálculo judiciais; 
IU - serviço de protocolo geral. 
§2° Compete, ainda, ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio: 
a) prestar informações sobre contas nos processos; 
b) elaborar os cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer direitos e 

obrigações referentes aos processos que tramitam no Tribunal de Justiça e que são originários das 
Comarcas do interior do Estado; 

c) cumprir qualquer outra determinação judicial; 
d) operacionalizar as atividades de protocolo concernentes ao recebimento, â triagem, ao 

registro seqúencial, ao fornecimento de comprovantes, à movimentação e entrega de documentos e de 
correspondências, incluídos os processos judiciais, no âmbito do Poder Judiciário; 

e) operar o sistema informatizado de protocolo; 
f) executar outras atribuições correlatas." (NR) 
Art. 6° Ficam criados no Quadro lll — Poder Judiciário, os seguintes cargos de 

provimento em comissão: 
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I -1 (um) cargo de direção e gerenciamento superior de Assessor Institucional, simbologia 
DGS-2; 

I I - 1 (um) cargo de direção de nível superior de Chefe da Assessoria de Cerimonial, 
simbologia DJS-1; 

III - 2 (dois) cargos de direção e assessoramento superior, simbologia GAJ-1, 
denominados Diretor de Departamento Editorial e Gráfico e Diretor de Departamento de Execução e 
Controle Processual, destinados, respectivamente, à Assessoria Institucional e à Consultoria Jurídica; 

IV - 2 (dois) cargos de direção e assessoramento superior de Diretor de Divisão, símbolos 
. GAJ-2, destinados á estrutura da Consultoria Jurídica; 

§ 1° Fica transferido da Secretaria de Tecnologia da Informação para a Assessoria. 
Institucional, um cargo de direção e assessoramento superior simbologia GAJ-1 de Diretor do 
Departamento de Gestão de Documentos, e 2 (dois) cargos de direção e assessoramento superior de 
Diretor de Divisão, simbologias GAJ-2. 

§ 2o Fica transferido do Serviço de Apoio Administrativo da Secretaria Judiciária para a 
estrutura da Consultoria Jurídica estabelecida nesta Lei, um cargo de direção e assessoramento 
superior de Chefe de Serviço de Precatórios, simbologia GAJ-3. 

§ 3o Fica transformada a simbologia do Cargo de Assessor de Cerimonial de DJS-1 para 
DJS-3. 

§ 4o Compete ao Chefe da Assessoria de Cerimonial, planejar, organizar, coordenar e 
executar atividades inerentes ao desenvolvimento e ampliação das relações internas e institucionais do 
Tribunal de Justiça, assistindo o Presidente, as demais autoridades do Tribunal e as unidades das 
Secretarias, quando solicitado, quanto ao protocolo a ser observado nas cerimónias e eventos oficiais e 
à organização e realização de eventos institucionais. 

§ 5o O provimento dos cargos criados neste artigo dependerão de ato formal do 
Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

§ 6" Fica alterada a Tabela de Cargos Comissionados do Quadro III - Poder Judiciário, a 
que se refere o anexo II do art. 23 da Lei n0. 13.956, de 13 de agosto de 2007, e inciso VIII do art. 16 
da Lei n0 14.311, de 20 de março de 2009, com as criações e transferências estabelecidas nesta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário, 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de novembro de 2010. 
ftj A 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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tfV AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E NOVENTA E UM 

ALTERA AS LEIS N0S. 12.483, DE 3 DE AGOSTO DE 
1995, E 13.956, DE 13 DE AGOSTO DE 2007. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° O inciso IV do art. 3o da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 3o.... 
IV - ÓRGÃOS SUPERIORES DE DIREÇÃO E GERENCIAMENTO: 

2. Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, com unidades de 
assistência e assessoramento imediatos ao Chefe do Poder Judiciário e a seus Membros; 

2.1. Consultoria Jurídica: 
2.1.1. Departamento de Execução e Controle Processual; 
2.1.1.1. Divisão de Distribuição e Controle de Feitos; 
2.1.1.2. Divisão Central de Contratos e Convénios; 
2.1.1.3. Serviço de Precatórios; 
2.2. Assessoria Especial; 
2.3. Assessoria de Comunicação do Poder Judiciário; 
2.4. Chefe da Assessoria de Cerimonial; 
2.4.1. Assessoria de Cerimonial; 
2.5. Assessoria Institucional: 
2.5.1. Editor; 
2.5.1.1. Departamento Editorial Gráfico; 
2.5.1.2. Departamento de Gestão de Documentos; 
2.5.1.2.1. Divisão de Biblioteca; 
2.5.1.2.2. Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos; 
2.5.2. Conselho Editorial." (NR). 
Art. 2o A Consultoria Jurídica, órgão técnico-jurídico vinculado diretamente à Presidência 

do Tribunal de Justiça, é composta pelo Departamento de Execução e Controle Processual, pela 
Divisão de Distribuição e Controle de Feitos, pela Divisão Central de Contratos e Convénios, e pelo 
Serviço de Precatórios, com as seguintes competências: 

1 - ao Consultor jurídico compete: 
a) assessorar o Presidente do Tribunal, assistindo-o na solução de problemas jurídicos e 

nas relações institucionais do Poder; 
b) coordenar as Assessorias nas áreas judicial e administrativa, velando pela uniformidade 

possível dos pareceres e soluções encaminhados à Presidência, promovendo, quanto aos processos não 
contenciosos, a revisão dos estudos; — 



^ ^ ^ ^ ^ A 
^ ^ ^ ^ ^ 
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c) responder aconsuhas em matéria^rídieaoriundasda Presidèneia. assim eomo da 
See^aria Gerai, equando autorizadas, de outros setores da Administração do Tri^ 

d^requisitaraossetoresadministrativosdoTribunai, em diligência, informam 
eptovidêneiasneeessáriasàsoluçào de casos ou feitos sob seu exame ou condução; 

e)examinarpreviamenteprocessosdeaposentadoriaepensòes,beneficios, isençòese 
outros, reÍativosapessoaÍ,contratoselicitaçòes, bem como os reiativosaatos de que possa resu^ 
despesa paraainstituição; 

f^su^erir medidas necessáriasàsolução de problemasesituações de interesse do Poder 
Judiciário,ereÍativamenteàle^aÍidade, impessoalidade, moralidade, publica 
atos de Administração; 

g^cbefiaropessoal lotado na Consultoria Juridica ou Assessorias, dirigir-lbe os serviços, 
resguardar opatrimònio público aestesafetadoeasseg^uraro cumprimento, pelo setor̂  dassuas 
finalidades técnicas; 

b) exercer outtas atividades correlatas, tendentes à melhoria dos serviços e ao bom 
desempenbodaConsultoriaJuridica,quedeveráperse^iroprincipiodoprazo razoável no fiuxodos 
processos em que fimcione; 

U - ao Departamento de Execução e Controle Processual compete desenvolver as 
atividades de organização, direçãoeocontrole dos processos encaminbadosàConsultoriaJuridica,a 
administraçãodosrecursoshumanoslotadosnaConsultoria Jurídica, ogerenciamentodopessoal 
terceirizadoedosestagiários,odesenvolvimento das unções administrativas relativasaelaboraçã 
relatórios, prestar informações às partes; 

lU-àDivisãode DistribuiçãoeControledePeitoscompeteocontroledetodosos 
processos encaminhados à Consultoria Jurídica, preparando-os edistribuindoos aos Assessores; 
controlaramovimentação dos feitos; elaborar expedientes relativos aos processos, prestar informaçò 
às partes, elaborarrelatórios,oficiosedesenvolver outras atividades correlatas; 

IV-àDivisão Central de ContratoseConvênios compete estabelecerem consonância 
com as diretrizes fixadas pela Administração Superior, as condições contratuais prévias, de interesse 
do Tribunal de Justiça, a serem incluídas e observadas nos processos licitatórios; preparar e 
encaminhar, em tempo hábil,àComissão de Licitação doTribunal de Justiça as minutas decontratosa 
serem firmados de acordo comoart 40 da Lei n^^óóó^; elaborar as versões finais dos contratos ô  
convêniosaseremfirmadospela AdministraçãoSuperiordoTribunaldeJustiça;acompanhar, em 
conjunto com as unidades executoras,ocumprimento da execu^aoeaobservãncia das obrigações 
previstas nas cláusulasecondições de todos os contratos ou convénios celebrados,paraefeito de 
enquadramento das solicitações de pagamentoeemissão das notas de empenho pertinentes;emiti^ 
mensalmente, equandosolicitado, relatóriossobreoacompanhamentodoscontratoseconvênios 
celebrados,devidamenteanalisados,com apreciação conclusiva sobre desvios ou irregularidades, se 
forocaso;providenciarapublicação no Diário da Justiça, observados os prazos legais, dos extratos 
doscontratoseconvénioscelebrados, erespectivosaditivos^ alimentar o sistemadecontrolede 
contratoseconvêniosdoTribunalde Contas do Estado do Ceará com informações aoTribunalde 
Justiça, re^istrarecontrolaravigência de convénios, contratos por meio do sistema de contrato de 
controle de contratoseconvênios doTribunal de Justiça; 

V ao Serviço de Precatórios compete desenvolver todos os procedimentos necessários ao 
controledotràmitedeprecatórios,desdeasuaau^açãoatéseu^^ 
aos incidentes processuais relativosaprecató^s^ petições que lhes dî am respeito, incl̂ ^^ 
de intervenção, agravos regimentais, mandados de segurança, reclamações constitucionais e 

4 
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co^icionai^ pregar informações e atender as partes sobre eontas nos processos; apresentar 
mensalmente estatistieados precatórios recebidos 
elaborar cálc^os aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer direitos e obrigações, 
referentes aos processos que tramitam noTribunal de Justiçaeque são originários das comarcas do 
interior do Estado; cumprir qualquer outra determinação judiciai relativaaprecatório 

A r t . ^ A Assessoria lnstitucional,unidade de assessoramento diretamente vinculadaã 
Presidência doTribunal de Justiça do Estado do Ceará, será dirigida por um Assessor Institucional,a 
quem ficaatribuido, paratodososefeitos legais, o ^ ^ d e Secretário, nomeado paracargode 
provimento em comissão, símbolo DGS-^ pelo Cbefe do Poder Judiciário, dentre profissionais 
graduados em curso superior de duração plena 

^I^AAssessoria Institucional será composta pelo Assessor fnstitucional,aquem compete 
as funções de Editor, pelo Conselho Editorial, pelo Departamento Editorial e Gráfico, e pelo 
Departamento de Gestão de Documentos, tendo por finalidade o desenvolvimento das ações 
institucionais voltadas para os elevados interesses doTribunal de Justiça do Estado do Ceará, no que 
pertine^pesquisa, elaboração, revisão, seleção, editoração de obras jurídicas, bem comoaguarda do 
acervo ̂ a biblioteca, mediante critérios técnicos, em especial daquelas que apresentam relevante valor 
históricoecultural paraoPoder Judiciário do Estado doCeará,pela viabilização, preservaçãoe 
operacionalização do Centro Cultural Clóvis Beviláqua, este integrado pelo seu MausoléueMuseu do 
Tribunal de Justiçado Estado do Ceará, responsabilizando-se, também^ atravésdo Departamento 
EditorialeGráfico, pela Editoração, edição^ráficaeimpressão de obras juridicaseliterárias, revistas 
eafins, epelaediçàoeimpressão do Diário da Justiça Estadual 

^^Aformação de Conselho Editorial será disciplinada mediante Resolução do Pleno do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Art^Picamalteradosoart l^erenumeradooseu^l^para parágrafo único,oartl2C 
eoartl^Pda Eein^ 12483,de^de acosto de 199^ nas redações dadas pelas Lei n̂ s 13950, de 13 
de agosto de 2007el4.311,de 20 de março de 2009,passandoater as seguintes redações: 

" A r t H ^ 
n - aadministraçãodeser^iços^erais, abrangendo transportes, zeladoriaeaCreche 

Infantil Felisbela Benvinda Guimarães: 
Ul ^ 
Parágrafo nnico. Subordinam se à Secretaria de Administração os segtn̂ tes 

Departamentos: 

A r t ^ 2 G ^ 
m - 8 ^dn^i^t^ção dô  ^erviço^ d̂  â qoivo, clas^ficação, c^talo^aç^o, ^óm^^ção ^ 

expedição de normas gerais sobre arquivamentos eletrônicos, reprodu^ãoeguarda de documentos de 
interesse administrativo do Poder Judiciário; 

^IntegraaSecretaria de Tecnologia da Informação: 
1-oDepartamento de Informática 

Art. t2-E. G Departamento de Gestão de Documentos é unidade administrativa da 
Assessoria Institucional que tem por finalidade desenvolveras atividades de impressão, documentação 
edebiblioteca.no âmbito do Poder Judiciário. 
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§2° As atribuições do Departamento de Gestão de Documentos serão exercidas por suas 
unidades administrativas 

1 - Divisão de Biblioteca: 

II - Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos: 
a) executar tarefas de classificação, catalogação, reprodução, impressão, gravação 

eletrônica e guarda, em meio digital, dos documentos de interesse jurídico e histórico do Poder 
Judiciário". (NR). 

Art. 5o Fica alterado o art. 8o da Lei n0 13.956, de 13 de agosto de 2008, na redação dada 
pelo art, 11 da Lei n0 14.311, de 20 de março de 2009, com a seguinte redação: 

"Art. 8o Ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio compete desenvolver a 
programação, a execução e o controle das atividades de reprodução dos trabalhos das Câmaras 
Reunidas e Isoladas, e do Tribunal Pleno; organização e pesquisa de jurisprudência, preparado de 
dados estatísticos serviço de cálculos judiciais e serviço de protocolo geral. 

§1° O Departamento de Serviços Judiciário de apoio tem a seguinte estrutura: 
I - serviço de estatística e jurisprudência; 
II - serviço de cálculo judiciais; 
III - serviço de protocolo geral. 
§2" Compete, ainda, ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio: 
a) prestar informações sobre contas nos processos; 
b) elaborar os cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer direitos e 

obrigações referentes aos processos que tramitam no Tribunal de Justiça e que são originários das 
Comarcas do interior do Estado; 

c) cumprir qualquer outra determinação judicial; 
d) operacionalizar as atividades de protocolo concernentes ao recebimento, à triagem, ao 

registro sequencial, ao fornecimento de comprovantes, à movimentação e entrega de documentos e de 
correspondências, incluídos os processos judiciais, no âmbito do Poder Judiciário; 

e) operar o sistema informatizado de protocolo; 
0 executar outras atribuições correlatas" (NR) 
Art. 6o Ficam criados no Quadro III — Poder Judiciário, os seguintes cargos de 

provimento em comissão: 
1 - 1 (um) cargo de direção e gerenciamento superior de Assessor Institucional, simbologia 

DGS-2; 
II - 1 (um) cargo de direção de nível superior de Chefe da Assessoria de Cerimonial, 

simbologia DJS-1; 
III - 2 (dois) cargos de direção e assessoramento superior, simbologia GAJ-1, 

denominados Diretor de Departamento Editorial e Gráfico e Diretor de Departamento de Execução e 
Controle Processual, destinados, respectivamente, à Assessoria Institucional e à Consultoria Jurídica; 

IV - 2 (dois) cargos de direção e assessoramento superior de Diretor de Divisão, símbolos 
GAJ-2, destinados à estrutura da Consultoria Jurídica; 

§ 1° Fica transferido da Secretaria de Tecnologia da Informação para a Assessoria 
Institucional, um cargo de direção e assessoramento superior simbologia GAJ-1 de Diretor do 
Departamento de Gestão de Documentos, e 2 (dois) cardos de direção e assessoramento superior de 
Diretor de Divisão, simbologias GAJ-2. \̂\ 
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§ 2° Fica transferido do Serviço de Apoio Administrativo da Secretaria Judiciária para a 
estrutura da Consultoria Jurídica estabelecida nesta Lei, um cargo de direção e assessoramento 
superior de Chefe de Serviço de Precatórios, simbologia GAJ-3. 

§ 3° Fica transformada a simbologia do Cargo de Assessor de Cerimonial de DJS-1 para 
DJS-3. 

§ Compete ao Chefe da Assessoria de Cerimonial, planejar, organizar, coordenar e 
executar atividades inerentes ao desenvolvimento e ampliação das relações internas e institucionais do 
Tribunal de Juçtiça, assistindo o Presidente, as demais autoridades do Tribunal e as unidades das 
Secretarias, ciíyndo solicitado, quanto ao protocolo a ser observado nas cerimónias e eventos oficiais e 

^organização è realização de eventos institucionais. 
- § 5o O provimento dos cargos criados neste artigo dependerão de ato formal do 

desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
§ 6o Fica alterada a Tabela de Cargos Comissionados do Quadro Ul - Poder Judiciário, a 

que se refere o anexo n do art. 23 da Lei n0. 13.956, de 13 de agosto de 2007, e inciso VUI do art. 16 
da Lei n014.311, de 20 de março de 2009, com as criações e transferências estabelecidas nesta Lei. 

Art 7o Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário, 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de novembro de 2010. 

V- /7 

g ^ f ^ V 
DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE no exercício da Presidência 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2 ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2? SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 

0 SECRETÁRIO em exercicio 
DEP. ELY AGUIAR 
4.° SECRETÁRIO em exercício 
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